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                                                                Cabo Frio, 7 de dezembro de 2020. 

 

OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 133/2020 

 

 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

Vereador LUÍS GERALDO SIMAS DE AZEVEDO 

Presidente da Câmara Municipal de Cabo Frio  

Cabo Frio – RJ. 

 

 

   

Senhor Presidente, 

 

Ao restituir a Vossa Excelência o original dos Autógrafos do Projeto de Lei de 

autoria do ilustre Vereador Miguel Fornaciari Alencar, aprovado na Sessão do dia 3 de 

novembro de 2020, que “Dispõe sobre inclusão de Parágrafo Único no Art. 9º da Lei nº 

2.542, de 21 de setembro de 2012”, comunico que resolvi vetar totalmente o referido 

projeto, pelas razões a seguir especificadas. 

 

Valho-me do ensejo para reafirmar a V.Exa. e seus dignos Pares, minhas 

demonstrações de elevado apreço.           

 

 

                                                       Atenciosamente, 

 

           

                                                        

ADRIANO GUILHERME DE TEVES MORENO 

Prefeito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PREFEITURA DA CIDADE DE CABO FRIO 
Região dos Lagos - Estado do Rio de Janeiro 

 

GABINETE DO PREFEITO 
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Razões do veto total oposto ao Projeto de 

Lei de autoria do Vereador Miguel 

Fornaciari Alencar, que “Dispõe sobre 

inclusão de Parágrafo Único no Art. 9º da 

Lei nº 2.542, de 21 de setembro de 2012”. 

 
Muito embora de louvável inspiração, não me foi possível outorgar ao Projeto a 

necessária sanção, em face do descompasso entre a norma proposta e o sistema jurídico vigente 

consubstanciado na Carta Magna. 

 

O Projeto de Lei em comento tenciona alterar a Lei nº 2.452, de 21 de setembro de 2012, 

a fim de tornar obrigatória a utilização de INVOL quando for realizado o sepultamento do 

cadáver. 

 

Inicialmente, convém esclarecer que o INVOL é um produto comercializado pela 

empresa Invol Ambiental que deve ser acomodado na parte interna da urna funerária com o 

objetivo de conter e absorver o líquido da coliquação, impedindo seu contato direto com o solo 

e o aquífero freático, conforme informações extraídas do sítio eletrônico do próprio fabricante. 

 

Muito embora a utilização do produto seja salutar do ponto de vista ambiental, tem-se 

claro que a proposição, ao definir a marca do involucro protetor que deverá ser utilizado nos 

sepultamentos, distancia-se dos caracteres de generalidade e abstração que se devem revestir os 

atos editados pelo Poder Legislativo. 

 

A indicação de marca pode conduzir a uma inaceitável restrição, pois fulmina a 

isonomia. Dessa forma, deve o legislador garantir, ou pelo menos tentar garantir, que os atos 

normativos não contenham indicações de marcas com o intuito de beneficiar quem quer que 

seja. 

 

Verifica-se, pois, que o Projeto em apreço padece de vício de inconstitucionalidade 

material por violar o princípio da isonomia, da razoabilidade e da supremacia do interesse 

público. 

 

O princípio da isonomia, consagrado no caput do art. 5° da Constituição Federal, 

preceitua mera igualdade legal, ou seja, o tratamento semelhante de todos pela lei. A preferência 

por determinada marca ou a sua indicação pelo legislador sem devida justificativa técnica, como 

ocorre no caso em tela, contraria o ordenamento jurídico. 

 

Desse modo, não pode prosperar o Projeto de Lei em tela, face à incongruência diante 

dos preceitos de ordem constitucional e legal ora apontados, o que lhe retira a possibilidade de 

ser transformado em lei, mediante sanção do Executivo, e de produzir os efeitos legais 

esperados. 

 

São estes, Senhores Vereadores, os argumentos de ordem constitucional e legal que estão 

a reclamar a oposição do veto total ao projeto, sem embargo dos elevados propósitos que o 

inspiraram.  

 

 

 

ADRIANO GUILHERME DE TEVES MORENO 

Prefeito 
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